
DECRETO Nº 737/2018

DISPÕE SOBRE O ACESSO ÀS EDIFICAÇÕES
NAS EDIFICAÇÕES DE USO MULTIFAMILIAR,
COLETIVO E PÚBLICO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Santa Maria de Jetibá, Estado do Espírito
Santo, no uso de suas atribuições legais e,

- considerando a CI/SECOBR/ Nº 032/2018, protocolizada em
06/03/2018, sob o nº 3422/2018;

- considerando o que dispõe a Lei Federal N.º 10.098, de 19 de
dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, regulamentada pelo
Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004;

- considerando o que dispõe a Lei Federal Nº 13.146, de 06 de
julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da
Pessoa com Deficiência);

- considerando as definições constantes na Lei Federal Nº 13.146,
de 06 de julho de 2015, Estatuto da Pessoa com Deficiência, em especial a que dispõe que
“adaptação razoável significa as modificações e os ajustes necessários e adequados que não
acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de
assegurar que as pessoas com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade de condições e
oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos humanos e liberdades fundamentais”;

- considerando que a Constituição Federal, em seu art. 182,
dispõe que a política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público Municipal,
conforme diretrizes fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções
sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes;

- considerando a Decisão da Comissão Técnica de Acessibilidade,
criada através do Decreto nº 520/2017, publicada em 31/03/2017, e sua respectivas revisões;

- considerando o disposto nos Arts. 71 e 72 Incisos VI da Lei
Orgânica do Município de Santa Maria de Jetibá.

D E C R E T A

Art. 1º. Exceto as residências unifamiliares, todas as edificações
deverão dispor de pelo menos um acesso, dotado de rampas ou equipamento de transporte
vertical para vencer desnível entre o logradouro público ou área externa e o piso correspondente à
soleira de ingresso às edificações quando da sua construção, reforma, regularização e na emissão
ou renovação dos alvarás de localização e funcionamento, tendo como referências básicas as
normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a legislação específica e as regras contidas neste
Decreto.

Parágrafo Único. A rampa ou o equipamento de transporte
vertical deverá ser de preferência no acesso principal da edificação, salvo na inviabilidade técnica
devidamente comprovada por meio de Laudo Técnico emitido por um profissional tecnicamente
habilitado.



Art. 3º. Nos casos onde não for possível realizar qualquer tipo de
obra com o objetivo de adequação da edificação as normas de acessibilidade, tendo em vista
existência de limitação técnica ou risco a segurança estrutural de qualquer natureza da edificação,
mediante apresentação de laudo técnico de profissional habilitado, poderá ser aceito adaptações
razoáveis, conforme definido no inciso VI, artigo 3º da Lei Federal n° 13.146/2015, devendo ser
observado os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

§ 1º. Para fins de aplicação deste decreto, considera-se
adaptações razoáveis: as adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que não
acarretem ônus desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar
que a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade de condições e
oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos e liberdades fundamentais.

§ 2º. A análise e aceitação do Laudo Técnico caberá a Comissão
Permanente de Acessibilidade.

Art. 4º. Este Decreto se aplica aos processos em tramitação nos
órgãos técnicos Municipais, exceto para Alvará de Funcionamento que será aplicado ao
requerimento a partir da data de publicação do mesmo.

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Santa Maria de Jetibá-ES, 30 de Julho de 2018.

HILÁRIO ROEPKE
Prefeito Municipal
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